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PARECER Nº 2384/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0530/19. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe 
sobre o desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano  IPTU através de crédito adquirido 
pelo munícipe na troca de material reciclável. 

De acordo com a proposta, o munícipe poderá efetuar a troca do material reciclável nos 
pontos definidos pelo Executivo e nos Ecopontos por créditos para desconto no IPTU. A 
proposta prevê, ainda, que o crédito será apurado através da conversão do peso do material 
em reais, conforme tabela a ser definida pelo Executivo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 
que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

Preliminarmente, cumpre observar que o Município possui competência para legislar 
sobre matéria tributária, nos termos do art. 30, III, da Constituição Federal, e do art. 13, III da 
Lei Orgânica do Município, segundo o qual cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 

Note-se, ainda, que não existe iniciativa reservada para a matéria, conforme restou, 
inclusive, decidido em sede de repercussão geral pelo STF (Tema 682), podendo o projeto de 
lei partir de iniciativa parlamentar. 

Por outro ângulo, a disciplina traçada pelo projeto possui natureza ambiental, eis que 
prescreve regra que visa estimular a redução de resíduos sólidos através da correta destinação 
do material reciclável e também para tal matéria o Município dispõe de competência legislativa. 

Com efeito, nos termos do art. 24, VI c/c art. 30, II, da Constituição Federal, os 
Municípios podem editar normas versando sobre proteção do meio ambiente, suplementando a 
legislação federal e estadual. Convém registrar que a competência legislativa do Município em 
matéria ambiental também foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em sede 
repercussão geral (Tema145). 

Por fim, importante consignar que o projeto está em sintonia com a política nacional do 
resíduos sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/10, ao reconhecer a importância ambiental e 
econômica dos resíduos recicláveis, especialmente com os dispositivos abaixo transcritos: 

Art. 6o  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

... 

III - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

... 

Art. 7o  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

... 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
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Destarte, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de 
reconhecer a viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos aspectos 
orçamentários e financeiros às Comissões competentes. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, V e VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, I, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04/12/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/12/2019, p. 106 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


